
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678540 - PR (2024/0233572-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MICHEL HENRIQUE BELLO
ADVOGADO : ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR - PR020705
AGRAVADO : EMERSON SILVERIO GIORDANI
AGRAVADO : KELLY FISCHER GIORDANI
ADVOGADOS : FELIPE GUSTAVO KENDRICK GIORDANI - PR062989

ISABELI JULIANI ZANIN - PR64931
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO - RS028906

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO.  AGRAVO SÚMULA 284/STF.
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que inadmitiu recurso
especial fundamentado no artigo 105, III, "c", da Constituição
Federal.
2. A parte agravante alegou preenchimento dos requisitos
necessários ao conhecimento e provimento do recurso especial,
sustentando dissídio jurisprudencial quanto à interpretação do
artigo 27, § 2º-A, da Lei nº 9.514/1997.
3. A parte agravada não apresentou manifestação nos termos do

 § 3º, do Código de Processo Civil.art. 1.042,
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da alegação de dissídio
jurisprudencial e suposta violação ao artigo 27, § 2º-A, da

 considerando a ausência de fundamentaçãoLei nº 9.514/1997,
clara e objetiva nas razões recursais.
III. Razões de decidir
5. A ausência de fundamentação clara e objetiva nas razões
recursais atrai a incidência da Súmula 284 do STF, que dispõe que
a deficiência de fundamentação importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema.
6. As razões do recurso especial devem expressar, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais se busca a
reforma da decisão recorrida, o que não foi observado no caso
concreto.
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7. A parte agravante limitou-se a mencionar dispositivos legais e
alegar omissão do Tribunal de origem, sem demonstrar de forma
clara e convincente a contrariedade ou negativa de vigência aos
dispositivos legais apontados.
8. A comunicação sobre o leilão extrajudicial foi realizada por
correspondência enviada ao endereço do agravante, não havendo
nulidade do procedimento conforme alegado.
9. Não houve comprovação efetiva de dissídio jurisprudencial ou
demonstração de contrariedade de interpretação em relação ao
dispositivo legal indicado.
IV. Dispositivo 
10. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2678540 - PR (2024/0233572-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MICHEL HENRIQUE BELLO
ADVOGADO : ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR - PR020705
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO.  AGRAVO SÚMULA 284/STF.
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que inadmitiu recurso
especial fundamentado no artigo 105, III, "c", da Constituição
Federal.

2. A parte agravante alegou preenchimento dos requisitos
necessários ao conhecimento e provimento do recurso especial,
sustentando dissídio jurisprudencial quanto à interpretação do
artigo 27, § 2º-A, da Lei nº 9.514/1997.

3. A parte agravada não apresentou manifestação nos termos do
 § 3º, do Código de Processo Civil.art. 1.042,

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser conhecido diante da alegação de dissídio
jurisprudencial e suposta violação ao artigo 27, § 2º-A, da

 considerando a ausência de fundamentaçãoLei nº 9.514/1997,
clara e objetiva nas razões recursais.
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III. Razões de decidir

5. A ausência de fundamentação clara e objetiva nas razões
recursais atrai a incidência da Súmula 284 do STF, que dispõe que
a deficiência de fundamentação importa no não conhecimento do
recurso quanto ao tema.

6. As razões do recurso especial devem expressar, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais se busca a
reforma da decisão recorrida, o que não foi observado no caso
concreto.

7. A parte agravante limitou-se a mencionar dispositivos legais e
alegar omissão do Tribunal de origem, sem demonstrar de forma
clara e convincente a contrariedade ou negativa de vigência aos
dispositivos legais apontados.

8. A comunicação sobre o leilão extrajudicial foi realizada por
correspondência enviada ao endereço do agravante, não havendo
nulidade do procedimento conforme alegado.

9. Não houve comprovação efetiva de dissídio jurisprudencial ou
demonstração de contrariedade de interpretação em relação ao
dispositivo legal indicado.

IV. Dispositivo 

10. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão
proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que inadmitiu o recurso
especial, cujo fundamento se assenta no artigo 105, III, "c" da Constituição Federal.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento. Suas razões se fundam em suposto dissídio
jurisprudencial quanto à interpretação dada ao artigo 27, §2º-A da Lei n. 9.514/1997,
pela Corte de origem.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO
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O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da
decisão do Tribunal , razão pela qual  e passo ao exame do a quo  conheço do agravo
recurso especial.

No que diz respeito à alegação de que o julgamento regional incorreu em
contrariedade de interpretação quanto ao artigo supracitado (artigo 27, §2º-A da

, entendo que .Lei n. 9.514/1997)  o recurso especial não merece conhecimento

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a suaSúmula 284 do STF

deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,

 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte recorrente
limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar de forma
clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

O agravante apenas indicou, abstratamente, a suposta omissão da Corte
de origem ao analisar suas razões (e, STJ, fl. 407):

"(...) incorreu em omissão este tribunal, ao não ter considerado que a
possibilidade da purgação da mora poderá ser realizada até a data da
arrematação do imóvel, tornando-se, obrigatória a intimação pessoal

, podendo aindado fiduciantes quanto a data, hora e local dos leilões
os embargantes purgar as prestações vencidas de acordo com a
lavratura do contrato"(...).

Nesse sentido, a parte agravante alegou a necessidade de sua intimação
pessoal sobre a realização do leilão extrajudicial, sob pena de nulidade do
procedimento, de acordo com o artigo 27, §2 -A da lei 9 .514/1997. Ocorre que, a
comunicação do ora agravante, sobre o leilão, foi realizada através do envio de
correspondência a seu endereço (evento 59, ANEXO2) e, portanto, não que se

.falar em nulidade do procedimento
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Destarte, o recorrente não se desincumbiu do dever de demonstrar a
contrariedade de interpretação em relação ao dispositivo de lei tido por violado,
tampouco comprovou o dissídio jurisprudencial quanto ao tema de maneira efetiva.
Portanto, inevitável a incidência do entendimento exposto pela Súmula 284 do STF.

Ante o exposto, do agravo para do recurso conheço  não conhecer 
especial.

Majoro os honorários sucumbenciais para 15% (quinze por cento) do valor
atualizado da causa, nos termos do artigo 85, § 11, do CPC, cuja exigibilidade fica
suspensa, de acordo com o artigo 98, § 3º, do CPC..

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.678.540 / PR
Número Registro: 2024/0233572-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50032476320214047001

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHEL HENRIQUE BELLO
ADVOGADO : ORLANDO ANZOATEGUI JUNIOR - PR020705
AGRAVADO : EMERSON SILVERIO GIORDANI
AGRAVADO : KELLY FISCHER GIORDANI
ADVOGADOS : FELIPE GUSTAVO KENDRICK GIORDANI - PR062989

ISABELI JULIANI ZANIN - PR64931
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO - RS028906

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025

Documento eletrônico VDA51807812 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/10/2025 00:48:38
Código de Controle do Documento: aacf1867-8237-4f8e-b328-f782abbc6132


